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Serviço Público Federal
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR
INSTITUTO  NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO


                                          Ata da Reunião Plenária  da

 Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade - Inmetro

1 - DADOS SOBRE A REUNIÃO 

1.1 Informações Gerais

Data:  30 e 31 de Março de 2006

Horário:  9 h  às 17h30 min /  9h às  13h   
Local:   MACAPÁ - AP 

1.2 Participantes

Conforme  relação anexa.

Ausências Justificadas :   INMEQ - AL  e  Ipem – RO    

1.3 Redatores

Álvaro  Azevedo e  Gilson Barbosa

2 - Abertura

Composta a mesa para abertura da reunião Plenária, que contou com a participação dos Sr.s Alcir Sampaio, Diretor Geral do Ipem - AP,  Alberto Góis, Secretário Especial de Desenvolvimento Econômico do estado do Amapá, João Jornada, Presidente do Inmetro, César A. Rech, Diretor do SEBRAE Nacional, Reinaldo Gonçalves, Superintendente do SEBRAE/Amapá,  Alfredo Lobo, Diretor da Dqual, Roberto Guimarães, Diretor da Dimel,  Antônio Carlos Godinho, Diretor da Diraf,  Paulo Alvim, Gerente da Unidade de Inovação e Acesso a Tecnologia do SEBRAE Nacional e José Carlos Alvarenga, Diretor Financeiro do SEBRAE - Amapá, o Sr. Alcir Sampaio, dando início aos trabalhos, cumprimentou o Sr. Alberto Góis, representante do Governador do estado do Amapá, e os demais membros da mesa,  externando a satisfação, em nome do Ipem - AP, de receber a Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade- Inmetro neste evento. Desejou  a todos uma ótima estadia em Macapá, bem como que os objetivos da reunião Plenária sejam alcançados, os quais propiciarão melhorar a qualidade dos serviços prestados pela RBMLQ – I. 

Em seguida, o Sr. Reinaldo Gonçalves, dando as boas vindas ao Amapá, contextualizou o trabalho desenvolvido pelo SEBRAE no apoio ao setor produtivo do estado. Ressaltou  a importância do  “Bônus Certificação” para as micro e pequenas empresas, mencionando que foi criado um Grupo de Trabalho para implementar a certificação de 3 produtos, a saber:  Madeira, Açaí e Mel.

Informou, ainda,  que está  sendo desenvolvida uma parceria, entre o SEBRAE, Ipem - AP e o Governo do Estado, objetivando a certificação dos três produtos mencionados, que propiciará a geração de   emprego e renda para a população.   Na área  madeireira, destacou que  o objetivo é, em futuro próximo, tornar o estado do Amapá o novo polo moveleiro do país,  através da implementação da política industrial do setor, que objetiva buscar cooperações, em nível internacional, para a realização de   atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, visando disponibilizar   madeira certificada.    

Em seguida, o Sr. César  Rech  manifestou estar se sentindo honrado em  representar o SEBRAE Nacional na reunião  Plenária. Destacou as diversas parcerias que o SEBRAE tem feito com o Inmetro, as quais buscam viabilizar o acesso das micro e pequenas empresas aos programas de avaliação da conformidade. Ressaltou que diversos projetos estruturantes estão sendo  implementados nas regiões norte e nordeste, e que é crescente o número de micro e pequenas empresas que produzem produtos certificados. Finalizou, comentando que  considera fundamental que o SEBRAE fortaleça as parcerias hoje existentes nos estados.

Em seguida, o Presidente do Inmetro, Sr.  João Jornada,  saudou o  Sr. Alberto Góis, representante do Governador Waldez Góis,  e os demais presentes, agradecendo ao Sr. Alcir Sampaio a gentileza de  sediar  esta  reunião e a hospitalidade da generosa terra do Amapá em receber os participantes da RBMLQ – I. Ressaltou ser motivo de satisfação  participar desta reunião Plenária, destacando que precisamos cada vez mais fortalecer  a parceria e a sinergia entre o Inmetro e os  Órgãos Delegados, visando a efetiva prestação de serviços para a sociedade brasileira. Enfatizou que o nosso dever é melhorar o nosso desempenho, e que considera  a RBMLQ - I  uma experiência exitosa realizada por um grupo que interage e atua em todo o território nacional, buscando aprimorar as relações de consumo  e a proteção  do cidadão. Comentou  que  precisamos  aumentar a nossa eficiência, ou seja,  realizarmos mais serviços com menos recursos, sendo necessário, portanto, implementarmos uma administração harmônica, com compartilhamento de experiências, aprimorarmos os nossos procedimentos e harmonizarmos nossas ações para que possamos cumprir nossos compromissos com o bem comum e para com a nossa nação. Mencionou que, atualmente, o foco da ação da RBMLQ -I  se expande para questões além da proteção do cidadão, envolvendo questões de grande complexidade ligadas à competitividade, à infra-estrutura e ao desenvolvimento da nação. Assim, deve ser  nosso compromisso contribuir de forma significativa para o desenvolvimento do país, com foco na melhoria da qualidade dos produtos, processos e serviços, no  apoio à inovação, na geração de emprego e renda e  no desenvolvimento sustentável. Concluindo, o Presidente João Jornada agradeceu mais uma vez ao Sr. Alcir Sampaio pela organização da reunião e pela carinhosa hospitalidade com que fomos recebidos.

Encerrando a abertura da reunião, o Sr. Alberto Góis, em nome do Governador Waldez Góis,  inicialmente, pediu desculpas pela ausência do Governador, impossibilitado de comparecer devido a outros compromissos agendados anteriormente. Deu as boas vindas a todos os participantes em nome do governo do estado, ressaltando  que o Governo,  o Ipem - AP e o SEBRAE - AP estão unidos no que concerne ao apoio necessário visando assegurar o sucesso da reunião Plenária.  Disse concordar com as observação feitas pelo Presidente João Jornada, enfatizando que é fundamental a agregação  de competências para que seja possível transformar recursos naturais em riquezas para a sociedade.

Em seguida, o Sr. Alberto Góis fez uma apresentação sobre os diversos projetos em desenvolvimento no Amapá, enfatizando que o estado busca sair de uma situação de “fornecedor de matérias primas”  para se transformar em um estado “fornecedor de produtos”, não só para as outras regiões do país, mas também para o exterior.  Concluindo, desejou que a reunião da RBMLQ - I  alcance seus objetivos e que todos os presentes tenham uma excelente estada no Amapá  e retornem em breve para melhor conhecer  as belezas da região. 

3 - TEMAS PROPOSTOS PELOS ÓRGÃOS DELEGADOS

O Presidente Jornada propôs iniciar os trabalhos debatendo os “ Temas Propostos pelos Órgãos Delegados”, item 6 da agenda.

3.1 – GESTÃO DOS ÓRGÃOS DELEGADOS

O  Sr. Arlindo Amado, do IBAMETRO,  informou  que na última reunião do Conselho Gestor manifestou a sua  preocupação, por ser este um ano de eleições estaduais, e, portanto, de mudanças nos governos estaduais , quanto a  eventuais solução de continuidade na gestão dos Órgãos Delegados, devido  a mudanças em algumas  Diretorias. Comentou que está há 15 anos na direção do IBAMETRO, e, portanto, é o mais antigo Diretor Geral de um Ipem, e que ao longo dos ano tem observado que os novos gestores assumem os cargos de direção geral sem o adequado preparo e conhecimento das atividades afetas aos Órgãos Delegados, bem como as do  Inmetro, o que ocasiona um decréscimo na efetividade do processo de gestão.  Portanto,  sugere que sejam implementadas ações no sentido de reduzir o período de “aclimatação”, a fim de minimizar as dificuldades e perdas de eficiência que sempre ocorrem  durante o processo de transição.  A seguir, apresentou  algumas considerações para nivelar o entendimento dos novos dirigentes sobre o funcionamento do sistema, sugerindo que o Inmetro convide cada um dos novos gestores para passar um período de 2 a 3 dias  no Inmetro, visando conhecer o Instituto, a RBMLQ - I e o trabalho nela realizado, as atividades desenvolvidas pelas diretorias que interagem mais profundamente com a RBMLQ - I, as áreas Jurídica e de Auditoria, e, em especial, aprofundar o conhecimento sobre o Convênio firmado pelo Inmetro com cada Órgão Delegado. Acredita que, dessa forma, o novo gestor poderá, em curto espaço de tempo,  absorver os conhecimentos necessários para sua rápida integração à Rede,  agilizando e facilitando o início de sua gestão, de forma efetiva, no Órgão Delegado.

O Presidente Jornada considerou a sugestão  excelente, ressaltando que a mesma vem ao encontro de diversas ações que precisamos implementar. Comentou  que a Rede desempenha um trabalho  eficiente,  de forma altamente participativa, mas que necessitamos ainda buscar oportunidades de melhoria que venham a contribuir para o seu crescimento e fortalecimento. Considera estratégico o fortalecimento da Rede e do Inmetro, pois nosso trabalho tem enorme abrangência geográfica  e, a cada dia, por exigência da sociedade, passamos a ter que operar em   novas áreas de  atuação, geralmente de maior amplitude e complexidade.  Além disto, ressaltou que precisamos  de maior robustez na organização, visando estarmos preparados para   gerir as ameaças e oportunidades  devidas a mudanças no ambiente externo. 

Julga ainda o Presidente Jornada,  ser necessário uniformizar  os procedimentos afetos à Rede, visando a melhoria contínua do processo de interação entre  os Ipems,  embora reconheça que é    necessário um certo grau de liberdade dos  Órgãos Delegados.

Assim, a  criação de Conselhos nos Ipems, a exemplo do existente no IBAMETRO, talvez possa vir a propiciar um aumento da robustez dos Órgãos Delegados.

Concluindo, o Presidente Jornada enfatizou que considera fundamental para o futuro da RBMLQ -I buscarmos, cada vez mais, maior eficiência e eficácia na nossa atuação, através de modernas técnicas de gestão, sem o que não conseguiremos superar os nossos desafios. 

3.2 – DOCUMENTO DE REFERÊNCIA INMETRO – RBMLQ-I

O Sr.  Roberto Guimarães informou que será revisado o documento de referência que apresenta informações e considerações sobre a relação Inmetro x Órgãos Delegados.  Informou ainda, que considera fundamental a participação da RBMLQ- I no processo de  revisão do  Plano Estratégico Institucional do Inmetro.

3.3 – PROJETO AUTO-VERIFICAÇÃO

O Sr. Newton Morales, Diretor Geral do Ipem - SP,  apresentou considerações sobre  a  implementação do “ Projeto Auto Verificação”, atividade realizada pelas empresas fabricantes, que, em sua opinião, trará  uma significativa perda de receita para o Ipem - SP, tendo apresentado uma planilha com as receitas obtidas no último ano, com foco nas verificações iniciais, que deixarão de ser feitas devido a nova sistemática de auto verificação. 

O Sr. Roberto Guimarães relembrou que o “Projeto de Auto Verificação”  é antigo, já tendo sido inclusive apresentado em reunião Plenária. Ressaltou que durante a fase de elaboração houve períodos de debates e de amadurecimento do assunto, tendo sido o projeto aprovado pelos dirigentes dos Órgãos Delegados. Enfatizou que foi tomado todo o cuidado no que concerne à análise do impacto do mesmo sobre a auto sustentação financeira do Sistema . Destacou que é uma nova forma de executar uma atividade metrológica,  sob a fiscalização do Estado. Finalizou, relembrando  que o projeto será implementado paulatinamente e, mesmo que haja alguma perda na arrecadação, outras atividades a serem realizadas pelos Órgãos Delegados  irão propiciar novas receitas   que irão, certamente,  cobrir eventuais perdas.    

O Presidente Jornada destacou que a RBMLQ – I exerce uma função de Estado, e que o nosso maior objetivo é o bem servir à sociedade.  Assim, não podemos olhar apenas a arrecadação, pois o interesse maior é o do Estado. Os Órgãos Delegados realizam atividades  delegadas pelo Inmetro, e que, devido a  evolução no nosso modelo de atuação, é necessário entender, aceitar e se adaptar às mudanças necessárias a serem introduzidas em nossos processos. Ressaltou que torna-se necessário que tais alterações sejam amplamente debatidas e que as pessoas sejam treinadas nos novos processos para que possam entender e aceitar  as mudanças advindas do processo de melhoria contínua. 

O Sr. Arlindo Amado concordou com  as colocações do Presidente Jornada, enfatizando que no  processo de mudanças do modelo da atuação é fundamental e da maior importância que a qualidade dos serviços prestados seja preservada. Não podemos aceitar perdas na qualidade dos serviços prestados, mesmo que o volume de trabalho  tenha aumento expressivo.

3.4 – SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADO

A Sr ª Maria de Nazareth,  Diretora Geral do  Ipem - PA,  solicitou informações sobre o andamento do processo de implantação do Sistema de Gestão Integrado - SGI nos Órgãos Delegados. 

 O Sr. Roberto Guimarães relembrou que este é um dos Projetos Estratégicos da  RBMLQ-I já em operação no RS, SC, PR, MT, ES, AM e  BA, e que está sendo iniciada a instalação no Ipem - SP. Relembrou que foi decidido, recentemente, de comum acordo com  a   Agência Inmetro – RS que desenvolveu o SGI, que o mesmo será transformado para operar em ambiente Web, visando facilitar a implantação e a utilização do sistema por todos os  Órgãos Delegados.

O Sr.Omer Filho, da Agência Inmetro – RS, informou que até o final de setembro de 2006  o SGI estará operando em ambiente Web, e que, para a realização do trabalho, será realizado um processo de licitação, em 12 / 04 / 2006, por pregão, visando contratar uma   empresa especializada  para efetuar as alterações necessárias no Sistema. 

A Sr ª Ana Aleixo, Diretora Geral do Ipem – AM, sugeriu  que os Órgãos Delegados tomem a iniciativa de buscar, com meios próprios, a implantação do SGI e a estruturação de suas áreas de informática,  principalmente em termos de recursos humanos,  condição indispensável para que se consiga implementar e operar de forma efetiva o Sistema de Gestão Integrada.

3.5 – AGÊNCIA METROLÓGICA FLUVIAL 

A Sr ª. Ana Aleixo abordou  um tema específico de interesse não só do Ipem - AM como também de outros Órgãos Delegados do norte do País, que possuem condições geográficas semelhantes às do estado do Amazonas. Lembrou a Sr ª. Ana Aleixo, que em um estado com as dimensões do Amazonas e onde a colonização, pela inexistência de estradas, se deu através das calhas dos rios, sendo estes a sua via principal e única de acesso em muitos casos, a implantação de agências regionais para atender às áreas do interior do estado não é viável, diferentemente dos  estados com  características geográficas diferentes das  do Amazonas. Para o estado do Amazonas, a Sr ª. Ana Aleixo entende que o modo mais adequado de regionalizar as atividades é através de uma embarcação, a qual daríamos o nome de “Agência Metrológica Fluvial”, que possa abrigar alguns laboratórios, tais como: de produtos pré medidos; de massa; de medidores de energia e de volume, este incluindo uma bancada de hidrômetros. Lembrou a Sr ª. Ana Aleixo que a aquisição dessa “Agência Metrológica Fluvial”  estava acertada e  incluída no plano de investimentos dos anos anteriores,  não sendo possível sua concretização pelas dificuldades de recursos orçamentários enfrentadas nos últimos exercícios e pelas  mudanças  ocorridas  na direção do Inmetro, na medida em que foi  necessário que a nova diretoria tomasse ciência e reavaliasse todos os projetos em planejamento ou execução.  

Julga a Sr ª. Ana Aleixo que uma ação desta natureza coloca o Brasil, pelo ineditismo, pioneiro na solução encontrada para atender de forma efetiva às populações brasileiras  que vivem no interior de estados onde só podem ser alcançadas por vias fluviais. Segundo o Ipem - AM  o custo estimado para a aquisição da “Agência Metrológica Fluvial” é de cerca de R$ xxx.xxx,xx. Concluindo,                    solicitou  que  sua proposta  seja analisada visando a sua aprovação pelo Inmetro. 

3.6 – CATRACAS ELETRÔNICAS  

     O Sr. Jair Durigon, Diretor Geral do IMEQ – MT,  informou  que o Ministério Público do Mato Grosso notificou o Instituto, solicitando uma avaliação quanto a confiabilidade do sistema de controle e cobrança das “Catracas Eletrônicas” existentes no transporte público. Indagou se os Órgãos Delegados de outros estados foram também demandados e informou  que o IMEQ - MT está desenvolvendo estudos sobre o assunto visando encaminhar resposta ao Ministério Público. Houve consenso de que cabe ao Inmetro prestar este tipo de serviço à sociedade, a fim de assegurar que o cidadão não seja prejudicado em suas relações de consumo devido ao eventual  funcionamento incorreto das  “Catracas  Eletrônicas”. O assunto foi debatido, tendo sido deliberado que a Dqual coordenará o assunto,  no âmbito do Inmetro,  em articulação com a Dimel e a Dimci.

     3.7 – VERIFICAÇÃO METROLÓGICA DE HIDRÔMETROS E MEDIDORES DE ENERGIA

O Sr. Antônio Almir, Diretor Geral do Ipem - FOR, informou que o Órgão vem sendo demandado para atuar em novas atividades, citando como exemplo, verificação de todos os hidrômetros e medidores de energia da cidade. de Fortaleza. 

O Sr. Roberto Guimarães relembrou que o Presidente Jornada assinou Portaria sobre o assunto, a qual define prazos e orientações  para que  esses serviços passem a ser realizados rotineiramente pelos Órgãos Delegados.

3.8 – DESTINAÇÃO DE PRODUTOS APREENDIDOS

O Sr. Alcir Sampaio  contextualizou o tema “ Destinação de Produtos Apreendidos nas Atividades de Metrologia Legal e Qualidade”, afirmando ser este um problema que atinge, em maior ou menor escala, todos os Órgãos Delegados, que em suas atividades do dia a dia acabam apreendendo materiais de diversos tipos que precisam ser guardados enquanto tramita o processo oriundo do auto de apreensão. Como geralmente não existe área disponível nas instalações dos Ipems  para  armazenar os produtos por um longo período de tempo, a manutenção dos mesmos acaba gerando um  grande problema para os Órgãos, agravado pelo fato de que, ao término do processo e sendo confirmado estarem tais materiais inadequados para serem comercializados, os mesmos devem ser destruídos pelo Ipems, o que muitas vezes se transforma em um problema complexo e oneroso. O assunto foi debatido entre os participantes, ficando deliberado que, pela sua amplitude e complexidade, as  Câmaras Setoriais de Metrologia Legal e da  Qualidade, analisarão o tema em maiores detalhes, visando a  elaboração de proposta para minimizar ou resolver  as dificuldades hoje enfrentadas pelos Órgãos Delegados,  advindas da  apreensão de produtos.

3.9 – HARMONIZAÇÃO DE CRITÉRIOS PARA A APLICAÇÃO DE PENALIDADES ADVINDAS DAS ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO E VERIFICAÇÃO

O Sr. Alcir Sampaio  solicitou informações sobre a implantação dos ‘Parâmetros  para aplicação de multas advindas  das atividades de Fiscalização e Verificação”, tendo em vista a necessidade de maior uniformidade quando da aplicação de penalidades, visando evitar punições muito díspares para um  mesmo tipo de infração.

O Sr. Marcelo Martins, novo Procurador Geral do Inmetro, relembrou que este assunto já foi bastante discutido na Rede, e que a Lei  nº  9933, em fase de regulamentação,  já traz parâmetros para enquadramento das autuações em três categorias : Infrações Leves,  Graves e Gravíssimas,  e que, a partir deste enquadramento são definidas faixas para aplicação das multas aos autuados. Acredita que com a conclusão do trabalho em andamento e a regulamentação da referida Lei,  será possível reduzir as discrepâncias hoje observadas na aplicação das penalidades.

3.10 - CAPACITAÇÃO

O Sr. Antônio Carlos Godinho abordou o projeto “ Treinamento para os servidores das  áreas  administrativa  e  operacional” informando que está sendo elaborado um  cronograma para a realização de treinamentos na área financeira / orçamentária, os quais terão início, tão logo possível, objetivando atender às necessidades da RBMLQ- I. 

O Sr.Omer Filho informou ter sido instalado na Agência Inmetro - RS um Centro de Capacitação para a força de trabalho da área administrativa, e que já estão sendo realizados diversos cursos para melhorar a capacitação de pessoal. Informou   existirem vagas para as próximas turmas dos cursos de  “Uso do SIAFI”, “Licitação por  Pregão” e  “Capacitação para  Pregoeiro”, e que  os Órgãos Delegados  que tiverem  interesse poderão  solicitar vaga, enviando e-mail à Agência Inmetro -  RS.  

O Sr. Roberto Guimarães informou que o Centro Integrado de Capacitação em Metrologia e Avaliação da Conformidade - CICMAC  está em fase de montagem no Prédio 20, do Campus de Xerém, e que, tão logo esteja concluído,  será também utilizado para a realização de programas de treinamento para a força de trabalho da RBMLQ – I.

3.11 – TRATAMENTO DE DÍVIDAS  

O Sr. Jair Durigon abordou o tema  “Pagamento das dívidas aos Órgãos Delegados com desconto e parcelamento”,  ressaltando que muitos Órgãos Delegados  estão utilizando margens de negociação muito amplas ao negociarem com seus devedores  o pagamento das dívidas. Assim, muitas empresas  não pagam as infrações nos estados em que foram autuadas, deixando para fazê-lo  em seus estados de origem,  pelo fato de conseguirem maiores descontos e parcelamentos. O assunto foi debatido, ficando claro que os descontos e parcelamentos  praticados pelos Órgãos Delegados  estão atendendo a legislação vigente, não havendo assim impedimento legal em  praticá-los. No entanto, é necessário que não haja grandes discrepâncias entre os critérios de negociação das dívidas utilizados pelos Órgãos  Delegados. 

O  Sr. Roberto Guimarães lembrou que este assunto já foi debatido anteriormente e que  mesmo  tem sido abordado em  diversas reuniões.  Portanto, propôs a formação de um Grupo de Trabalho, coordenado pela Proge,  para analisar e dar tratamento a esta questão.        

 4 - ORIENTAÇÃO PARA UNIFORMIDADE  NO CONTENCIOSO

O Sr. Marcelo Martins informou que no sentido de agilizar e dar maior uniformidade no tratamento das questões mais freqüentes na área do Contencioso , está sendo criado  um Grupo de Trabalho visando buscar uniformidade sobre a linguagem jurídica a ser utilizada  pela  RBMLQ- I, quando do tratamento das diferentes ações.  O Grupo de Trabalho, sob coordenação da Proge, constituído por representantes das áreas jurídicas dos Ipems  de  SP, RJ, ES e PR,  selecionará as matérias correntes afetas às  atividades jurídicas da Rede, as quais  serão disponibilizadas em meios eletrônicos para utilização das áreas jurídicas RBMLQ – I. 

Aproveitou a oportunidade para informar que a área jurídica do Ipem - SP está utilizando a execução fiscal das dívidas como forma de acelerar o recebimento das mesmas, já que este é um processo moroso, demandando, atualmente,  vários anos para que os valores sejam recebidos, causando grande prejuízo ao Inmetro e à Rede.  Julga ser  viável tal procedimento, informando que a Proge está acompanhando e  analisando o tema, junto com o Ipem - SP, visando orientar  os Órgãos Delegados na linha de  adotarem esta forma de atuação.

5 - ACESSIBILIDADE   DE PESSOAS COM  NECESSIDADES ESPECIAIS 

Contextualizando o assunto, a Sr ª Andréa Santini informou que  Presidência da República  promulgou  o Decreto Lei nº 5296 / 2004,  que objetiva facilitar o acesso de pessoas com deficiência física e mobilidade reduzida a locais públicos e meios de transporte. Este Decreto, regulamenta duas Leis Federais, a Lei nº 10.048/2000 que dá prioridade de atendimento ao deficiente físico e a Lei nº  10.098/2000 que trata do acesso do deficiente físico aos meios de transporte, edificações, comunicação e informação. 

Pelo referido Decreto, o Inmetro  ficou com a responsabilidade de regulamentar o assunto, normalizar, com o apoio da ABNT,  e  garantir a conformidade das situações de acesso dos deficientes aos meios de transporte  e locais públicos às normas e regulamentos que regem a matéria.  

As dificuldades a serem superadas são muitas, pois só em relação ao transporte da população por ônibus  existe hoje no País uma frota com mais de 150.000 veículos em circulação, em diferentes estados de conservação, que necessitam  de adaptações  para  atenderem às exigências do referido Decreto Lei. 

Em relação ao transporte  hidroviário, há a necessidade de se realizar um  levantamento da situação  atual. Assim sendo , a  Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República  contatou  o Inmetro,  solicitando o  apoio do Instituto e da RBMLQ - I para realizar o  levantamento da situação em todo território nacional. 

O Sr. Hélcio Eustáquio Rizzi da Secretaria Especial de Direitos Humanos, apresentou um  resumo das referidas Leis e do Decreto nº 5296, descrevendo o trabalho que vem sendo executado e a importância do apoio da RBMLQ - I para a realização do trabalho , devido a sua capilaridade e a abrangência de atuação no Brasil. Enfatizou que, no momento, o trabalho que necessita ser realizado refere-se à acessibilidade dos portadores de deficiência física ao transporte aquaviário. Ressaltou que, além do levantamento da situação atual, será necessário elaborar normas que contemplem não só a fabricação de embarcações como também outros aspectos do sistema de transporte, tais  como: terminais;  portos; regulamentação de embarcações para navegar em mar aberto e rios; dentre outros.

O trabalho a ser realizado foi debatido entre os participantes, tendo sido deliberado criar um grupo de articuladores,  sendo  um de cada região do país,  que serão os contatos com a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, cuja atribuição é coordenar a execução do trabalho em sua região. A região Norte, por conter as maiores bacias hidrográficas do país, terá dois representantes no grupo. Deste modo, o grupo de articuladores será composto por representantes dos seguintes Órgãos Delegados:   

· Região  Norte            :  Ipem - AM   e  Imep - PA

· Região  Nordeste       :  Ipem  - RN

· Região Centro Oeste :  Sur 01 - GO

· Região  Sudeste:        :  Ipem -  RJ

· Região  Sul                : Agência Inmetro -  RS

   Foi também acordado que cada Órgão Delegado deverá indicar um técnico para ser o contato do estado com o articulador de sua  região.

Finalmente, foi acordado realizar uma reunião,  em Brasília,  entre os articuladores e a equipe da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, visando acertar detalhes para dar início ao trabalho de mapeamento da atual situação em todo o país.

6 - RELATO DAS CÂMARAS  SETORIAIS

6.1 Câmara Setorial de Metrologia Legal

   O  Sr. Roberto Guimarães distribuiu documentos que apresentam os resultados dos indicadores alcançados em 2005 e o plano de trabalho para 2006, tendo solicitado aos Órgãos Delegados a análise  dos resultados dos indicadores, e uma reavaliação das metas previstas para 2006.

Em seguida, apresentou   o  Plano e  a Reserva de Investimento para 2006, destacando que atualmente há um saldo de  R$ 9 milhões para investimentos este ano. Entretanto, este valor  poderá vir a ser  insuficiente  para as nossas necessidades, pois  temos recebido uma grande demanda para  compra de equipamentos. Assim sendo, solicitou aos Órgãos Delegados   revisarem  o Plano de Investimentos para 2006, encaminhando a nova proposta  à Dimel até 15/04/2006.

O Sr. Roberto Guimarães informou  que na última reunião da Câmara Setorial de  Metrologia Legal foi discutida a idéia de  não considerar as receitas advindas das multas aplicadas pelos Órgãos Delegados como uma parcela de sua arrecadação,  pois os Ipems  não podem e não devem depender da arrecadação de multas para garantir  o custeio dos serviços prestados à sociedade, como ocorre hoje na grande maioria dos Órgãos Delegados.  Na realidade,  o Órgão Delegado deve realizar as atividades delegadas através dos recursos gerados pela prestação de serviços à sociedade, sendo as eventuais multas aplicadas consideradas receita marginal. 

Ressaltou  que temos observado que um percentual expressivo da receita auferida pelos Órgãos Delegados provem das multas, necessária, no momento,  para  fazer face aos  custos mensais. Como conseqüência, este “excesso” na  aplicação de multas, causa graves prejuízos à imagem da RBMLQ - I perante à sociedade, gerando problemas sociais, como por exemplo, aumento dos custos operacionais das empresas, fechamento de micro e pequenas empresas, e, portanto, desemprego. 

 Assim, o esforço de cada Órgão Delegado deve ser, por um lado, na linha de redução de custos, compatibilizando-os com sua arrecadação,  e, por outro lado,   buscar a prestação de novos serviços à sociedade  gerando novas fontes de arrecadação,  trabalhando sempre no sentido de reduzir cada vez mais o volume de multas aplicadas.   Deste modo, a médio prazo, os Órgãos Delegados passariam a ter seu custeio suprido pela arrecadação dos serviços prestados à população, nas áreas de Metrologia Legal e da Qualidade.  

Neste novo cenário, os valores arrecadados com eventuais multas, poderiam vir a formar um “ Fundo Específico” , que seria aplicado em capacitação de recursos humanos e em investimentos em laboratórios e equipamentos para a RBMLQ – I. Além disto, com a criação do mencionado “Fundo”,   poder-se-ia reduzir ou mesmo  eliminar o percentual,  hoje de 6%, dos recursos que atualmente  são direcionados para a Reserva de Investimentos.

Finalmente, o Sr. Roberto  Guimarães informou que o tema foi amplamente discutido na última reunião da Câmara Setorial de Metrologia Legal,  ficando decidido que os Órgãos Delegados que participam da Câmara  deverão avaliar:

· perfil  de arrecadação em  2005,  visando verificar o percentual de receita oriunda da aplicação de multas e da prestação de serviços.

· se a receita relativa a prestação de serviços é suficiente para o pagamento das despesas. Em caso negativo, quanto necessitariam arrecadar a mais, com a  prestação de serviços, para não dependerem de multas para fazer face as despesas.

· o percentual das receitas advindas da aplicação  de multas, em relação ao percentual de 6%,  aplicado atualmente como Reserva de Investimento .

Os dados levantados pelos Órgãos Delegados, discriminados acima, serão apresentados na próxima  reunião Plenária, visando verificar a viabilidade do desenvolvimento de um  projeto  que propicie a auto-sustentação financeira da RBMLQ - I, considerando apenas a receita gerada pela prestação de serviços à sociedade.

O Sr. Roberto Guimarães informou  que na última  reunião da Câmara Setorial de Metrologia Legal, foi discutida  a  atualização da “Tabela de Taxas Metrológicas”  que deverá passar a vigorar a partir de 2007.  Solicitou  aos Órgãos Delegados enviarem um  documento à  Dimel, até 30/04/2006,  relacionando os  serviços da  atual  tabela que consideram  estar com valores defasados ou distorcidos,  com as justificativas pertinentes.  A partir das contribuições recebidas. e considerando a taxa inflacionária observada no período, a Dimel elaborará uma proposta de atualização da “Tabela de Taxas Metrológicas”,  a  ser apresentada na  próxima reunião Plenária, visando apreciação e deliberação do assunto pela  RBMLQ – I.

6.2 Câmara Setorial de Avaliação da Conformidade

·  Novas Atividades da RBMLQ – I

O Sr. Alfredo Lobo iniciou sua apresentação  discorrendo  sobre  as novas atividades da RBMLQ - I relativas à área da Qualidade, ou seja, a nova forma de atuação dos Órgãos Delegados com relação à avaliação da conformidade de  Extintores de Incêndio, de Reforma de Pneus e de Sistemas Automáticos Não Metrológicos de Fiscalização de Trânsito.  

Em relação a extintores de incêndio, relembrou que há bastante tempo o programa de avaliação da conformidade vem apresentando sérios problemas. Como evidência, informou que, através do programa de verificação da conformidade, realizado no ano passado,  cerca de 93 % dos equipamentos ensaiados apresentaram alguma não conformidade, sendo que cerca de 4%  simplesmente não funcionaram. Ressaltou que, em função dos resultados obtidos, não restou dúvidas à Dqual que ações deveriam ser implementadas visando assegurar que os serviços realizados pelas empresas de inspeção e manutenção de extintores estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos nos regulamentos pertinentes. 

Após análise do assunto, foi  decidido alterar o mecanismo de avaliação da conformidade de Certificação para Declaração do Fornecedor, a vigorar a partir de 01/05/2006, cuja sistemática é similar a já utilizada para o registro de oficina instaladora de sistemas de gás natural veicular. Portanto, as empresas de inspeção e manutenção de extintores  deverão requerer o registro no Inmetro, e, para tanto, os  Órgãos Delegados deverão analisar a completeza da documentação apresentada e, posteriormente, no prazo de 20 dias, deverão  realizar uma “visita técnica” visando evidenciar se, realmente, conforme declarado, a empresa está em conformidade com os requisitos estabelecidos nos regulamentos pertinentes. 

Informou que existem hoje cerca de  1.100 empresas de manutenção e inspeção de extintores, ressaltando que é fundamental empenharmos esforços para que as mudanças introduzidas no programa  de avaliação da conformidade de extintores de incêndio sejam efetivas, visando evitar as graves  falhas  que vinham sendo detectadas. 

Em relação à área de pneus, informou estar sendo desenvolvido um programa de certificação do processo de reforma de pneus,  com previsão de entrada em vigor em 01/01/2007.

Para o caso dos  Sistemas Automáticos Não Metrológicos de Fiscalização de Trânsito, informou que também está sendo desenvolvido um programa de avaliação da conformidade que utilizará o mecanismo de Declaração pelo Fornecedor para o equipamento em si, cujos ensaios serão acompanhados pelos Órgãos Delegados, sendo que os Órgãos Delegados também realizarão a fiscalização com foco na instalação do sistema na via pública.

· Projeto  Agente Técnico

O Sr. Alfredo Lobo relembrou que este  projeto  objetiva viabilizar a realização de atividades desempenhadas pelos Órgãos Delegados que não exijam “o  poder de  polícia administrativa”.  São tarefas que podem ser realizadas por pessoas não investidas na função de  agente fiscal. 

O projeto prevê  a  contratação de  serviços, hoje realizadas por servidores público, liberando  o  servidor público para realizar as tarefas que só podem ser realizadas por servidor investido do “poder de polícia administrativa”. Informou que a documentação pertinente relativa ao escopo do  projeto está sendo analisada pela Proge, e que, caso sejam necessários  eventuais ajustes, será agendada uma reunião entre a Dqual, a Dimel e a Proge para a consolidação final da documentação.

· Inspeção de Cargas Perigosas

O Sr. Alfredo Lobo mencionou que algumas vezes evidenciamos áreas nas quais a iniciativa privada não demonstra interesse em atuar. Nestes casos, os Órgãos Delegados devem assumir a responsabilidade  de atuar em prol da sociedade. 

No caso de Inspeções de Cargas Perigosas, observa-se que, em algumas regiões, os Organismos de Inspeção  vêm atuando adequadamente no desempenho de suas atribuições.  No entanto, em outras regiões, a quase totalidade dos Organismos apresentam péssimo desempenho e cometem irregularidades  na realização de seus serviços. 

Assim sendo, torna-se necessário que nas regiões em que o trabalho dos Organismos claramente apresentam graves deficiências, os Órgãos Delegados  passem a  atuar  na atividade de Inspeção  de Cargas Perigosas. Informou que o assunto foi amplamente debatido  na última reunião da Câmara Setorial de Avaliação da Conformidade e que a Dqual  elaborou o Regulamento de Avaliação da Conformidade que  será enviado na próxima semana aos Ipems. Solicitou aos   Órgãos Delegados  analisarem o regulamento, visando encaminhar à Dqual, até o final de Abril,  não apenas os comentários e sugestões relativos ao regulamento, como também informações sobre a possibilidade de atender ou não às exigências nele contidas. Os comentários e sugestões recebidos dos Órgãos Delegados serão consolidados e encaminhados  à Câmara Setorial de Avaliação da Conformidade para  avaliação e elaboração da proposta final que deverá ser apresentada na  próxima reunião Plenária. 

· Plano Anual de Fiscalização    -  Resultados  e Perspectivas

O Sr ª Márcia Rosa teceu alguns comentários sobre o Plano Anual de Fiscalização, contextualizando os resultados obtidos  em 2005 e as  metas  para 2006, cujos documentos foram distribuídos aos presentes.  

O Sr. Alfredo Lobo destacou que foram fiscalizadas 72  milhões de unidades de produtos, em 2005 , tendo sido evidenciado um índice de irregularidades  de 1,45 %. 

· Pendências Relativas às Demandas da Sociedade  -  Reclamações e Denúncias

O  Sr. Alfredo Lobo comentou que a sociedade vem demandando ao Inmetro, de forma crescente,   uma maior rapidez no que concerne ao prazo e na qualidade das repostas relativas às reclamações e denúncias. Ressaltou que é nossa obrigação responder a tais questionamentos de forma rápida e precisa. Ressaltou que  não podemos demorar meses para responder às reclamações e denúncias,  nem fazê-lo de forma incorreta ou imprecisa, o que certamente levará a perda da credibilidade do Inmetro perante à população.

Enfatizou que a  Dqual tem encaminhado aos Órgãos Delegados diversas reclamações e denúncias da sociedade, tendo em vista que envolvem ações da  RBMLQ - I, e que, até o momento, um grande número de demandas  ainda não foi respondido.  

Assim sendo,     o Sr. Alfredo Lobo distribuiu aos  Órgãos Delegados a relação de reclamações e denúncias  pendentes nos Órgãos Delegados,  solicitando  que  as mesmas sejam analisadas e apuradas com a maior brevidade possível, de forma que todas as pendências sejam resolvidas e encaminhadas à Dqual até 15 de maio de 2006.   

· Uso da Marca  “INMETRO”

O Sr.  Alfredo Lobo informou que foi assinada, em 29/03/2006, a nova Portaria sobre esta matéria. Lembrou que a marca “ INMETRO”  é hoje considerada como uma das 10 marcas brasileiras  de maior  valor  e, portanto,  torna-se fundamental evitarmos o seu uso indevido e abusivo, visando evitar a sua vulgarização. 

Assim sendo, informou que será realizada uma operação especial, ainda no 1º semestre, pela RBMLQ - I, durante a qual serão feitos levantamentos em todo país com o objetivo de identificar e tomar as providências cabíveis no que diz respeito ao uso indevido e abusivo da marca  “INMETRO”. 

Face ao acima exposto, solicitou que cada   Órgão Delegado indique,  até 15/04/2006,  um  profissional  para representá-lo  na reunião,  coordenada pela Dqual e pelo Secom, a  ser  realizada no Rio de Janeiro, no mês de maio, cujo objetivo será nivelar conhecimentos e consolidar os procedimentos relativos a realização da operação especial. 

Ressaltou que, inicialmente, a idéia é que os Órgãos Delegados realizem um mapeamento sobre o uso indevido e abusivo da Marca “INMETRO”, abrangendo os diversos tipos de  produtos e serviços  que a  utilizam, para a posterior notificação às empresas sobre as irregularidades constatadas.  

6.3 Câmara Setorial de Administração e Finanças

O Sr. Antônio Carlos iniciou seu relato abordando a situação  Orçamentária e  Financeira para  2006 e suas perspectivas. Lembrou  que, no momento, estamos aguardando a aprovação do Orçamento encaminhado pelo Governo Federal ao Congresso. 

Informou  que  o  orçamento proposto é de R$ 251 milhões. Deste total, em torno de R$ 164 milhões são para a operação da RBMLQ – I e R$ 87 milhões para o Inmetro.  No entanto, ressaltou que  o Governo já sinalizou quanto a possibilidade de um contingenciamento que, caso venha a ocorrer, certamente afetará  o orçamento do Instituto, e que, até março de 2006, foram liberados R$ 55milhões para custeio, quantia suficiente para atender às necessidades da RBMLQ – I e do Inmetro. Considera, portanto, que a situação este ano está mais tranqüila do que em 2005, ano em que, em janeiro, já tínhamos restos a pagar relativos ao ano anterior no total de 15 milhões, além de um contingenciamento de recursos que perdurou ao longo de todo o primeiro semestre do ano. 

Quanto aos investimentos, há  previsão de apenas R$ 16 milhões no orçamento proposto,  recursos que só poderão ser liberados para utilização após a aprovação do Orçamento pelo Congresso e que representam valores  bem inferiores às necessidades da RBMLQ- I.  Deste modo, torna-se necessário utilizarmos tais recursos preferencialmente na aquisição de equipamentos para laboratórios e para  a área de informática.  As necessidades de viaturas, este ano, deverão ser atendidas  através da  contratação de serviços, sendo que os investimentos deverão ser pagos como verbas de custeio. 

Em seguida, o assunto foi debatido entre os participantes, tendo sido aprovada a proposta apresentada pelo Sr. Antônio Carlos para 2006, qual seja:

· Investimentos direcionados preferencialmente para aquisição de equipamentos para laboratórios e    para a área de  informática;

· Necessidades de novas viaturas serão atendidas  por contratações  de serviços a serem feitas com recursos de custeio.  

Em seguida, o Sr. Antônio Carlos relatou o tema “Recuperação de Valores Pendentes de Arrecadação” ,  discutido na última reunião Plenária  e na reunião da Câmara Setorial  de Administração e Finanças, realizada em 21/12/2006.  Resumidamente, comentou que a recuperação destes valores deverá considerar o saneamento dos créditos não recebíveis, “créditos podres”, e dos valores desprezíveis, cujo custo de recebimento supera o valor a ser recebido.  Após tal saneamento, deverão ser desenvolvidas ações que viabilizem o recebimento dos “créditos recuperáveis”.  

 Recomendou  que cada Órgão Delegado faça um levantamento de sua  situação,  procurando definir os seus  “créditos recuperáveis”, possibilitando  assim que providências possam ser  tomadas para  sua recuperação.   Lembrou o Sr. Antônio Carlos que o assunto está sendo analisado pelo Sr.  Marcelo Martins,  que deverá coordenar o trabalho de recuperação de tais créditos  no âmbito da RBMLQ – I..

Encerrando suas colocações, o Sr. Antônio Carlos  informou que infelizmente três Órgãos Delegados não apresentaram até hoje o inventário anual, referente ao exercício de 2005, e que a  Diraf  fará contato com tais  Órgãos,  solicitando o envio urgente de seu  inventário anual, visando evitar  futuros problemas  com o Tribunal de Contas da União. 

7 - PROJETOS ESTRATÉGICOS

7.1 – PROJETO DE ENSINO A DISTÂNCIA

O Sr. Álvaro Azevedo contextualizou a  situação  atual do  “ Projeto de Ensino a Distância”,  dando conhecimento de que,  em  28 /03 /2006,  foi encaminhado à  Dimel, para análise e aprovação, a minuta do Edital e seus anexos  para a contratação de uma Instituição de Ensino Superior, com  experiência  no desenvolvimento de programas de ensino a distância. Informou que  serão desenvolvidos  diversos  “Módulos” , similares ao módulo de “Taxímetro”, protótipo já desenvolvido e testado com resultados muito bons,  criando-se assim um Programa de Ensino Continuado, via Web, em nível nacional, para a capacitação e a formação de agentes fiscais  nas áreas de Metrologia Legal e da Qualidade. 

Informou também que a minuta do Contrato a ser assinado com a Instituição vencedora do Processo Licitatório será encaminhada à Dimel até 10 /04 /2006. Assim sendo , após  a  aprovação das minutas do Edital  e  do Contrato pela  Dimel, a licitação poderá ser realizada.

7.2 – PROJETO DE AUTOMAÇÃO DOS PROCESSOS DE FISCALIZAÇÃO E VERIFICAÇÃO

O Sr. Álvaro Azevedo apresentou considerações sobre o  “ Projeto de Automação dos Processos de Fiscalização e Verificação”, informando que o Edital e a minuta do Contrato já estão  prontos desde  meados do ano passado, mas o Processo Licitatório não pode ser iniciado devido ao contingenciamento orçamentário em  2005.  Hoje, para darmos início à  licitação, será necessário revisarmos as  minutas do Edital e seus anexos e do Contrato,  atualizando as especificações  dos “Palm Top” .  Esta revisão será feita em  breve, e até  o final deste semestre a documentação estará pronta para dar  início ao Processo Licitatório.

O Sr. Roberto Guimarães informou ainda que também já estão sendo elaborados os  “softwares”,    para as áreas de Metrologia Legal e da Qualidade,  os quais serão utilizados  nos  “Palm Top”. 

7.3 – REDE NACIONAL DE PESQUISA

Em seguida, o Sr. Oscar Acserald,  enfatizou que os Órgão Delegado devem tomar as devidas  providências para obtenção de acesso  à  RNP. Relembrou que o assunto foi apresentado na última reunião Plenária, e que foi enviado um  ofício aà RBMLQ - I contextualizando. Ressaltou que é  fundamental a adesão à RNP  visando tornar viável a implementação dos  projetos de ensino à distância, teleconferências, transmissões de dados entre o Inmetro  e a  Rede  de  forma rápida, confiável e eficiente.   Informou que, até o momento, apenas os Ipem  do AM e a Agência Inmetro- RS  já se conectaram à RNP e  que os Ipems do RJ e SC estão concluindo as providências para obtenção do acesso.

Lembrou que o Inmetro  está investindo na infra-estrutura do CICMAC, disponibilizando um andar inteiro no Prédio 20,  em Xerém,  com auditório,  estúdio  e  salas de aulas para   teleconferências,  para  reuniões e treinamentos  com tecnologia de ensino a distância. Ressaltou que isto só será viável se dispormos de sistemas  de transmissão de dados, via  Web,   de grande capacidade, rapidez  e confiabilidade, sendo então fundamental que os Órgãos Delegados se conectem à RNP. Assim sendo, todos  os Órgãos  Delegados  devem  providenciar o acesso à RNP, tendo colocado a CPLAN  à disposição  para qualquer apoio que venha a ser necessário.  

7.4 – CENTROS REGIONAIS DE CALIBRAÇÃO    

A Sr ª Ana Aleixo  lembrou a importância de se investir nos Centros Regionais de Calibração, indagando sobre a situação atual deste projeto. 

O Sr. Roberto Guimarães informou que foram previstos, em rubricas da PITCE  - Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, os recursos necessários para a instalação destes Centros.  No entanto, no ano passado, o Inmetro  não recebeu  os recursos previstos na PITCE para implantação dos referidos Centros, devido ao contingenciamento de recursos mencionados acima. A expectativa é  recebermos, este ano,  tais recursos, os quais propiciarão iniciarmos  o projeto dos Centros Regionais de Calibração.  Lembrou  também  estarem  sendo   firmados  convênios com o PTB da  Alemanha,  para obtenção de recursos para os Centros de Calibração a serem instalados no Norte e no Nordeste do país. 

O Presidente Jornada lembrou que a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior  é hoje uma realidade, de grande importância para o país. Destacou que é estratégico que os Órgãos Delegados  atuem  como articuladores  em suas  áreas   de atuação, envolvendo os setores  dos diversos segmentos industriais, visando agilizar a implementação dos projetos da PITCE.. 

8 - CERTIFICAÇÃO DE FLORESTAS NATIVAS E  DE PRODUTOS  DO   AMAPÁ  

 
O Sr.  Alfredo Lobo,  convidou o Sr. Alberto Góis, Secretário Especial de Desenvolvimento do  Estado da Amapá,  para proferir sua palestra abordando o trabalho que vem sendo desenvolvido no estado para certificação de  florestas e de produtos naturais.

 O Sr. Alberto Góis destacou que o  Macapá é a única capital situada na linha do equador e junto ao rio Amazonas, cuja situação geográfica, privilegiada, está sendo  usada para promover os produtos do Amapá,  através da criação de um Instituto de Pesquisas e de um “selo de origem”, cujo selo objetiva propiciar o adequado grau de confiança quanto a  conformidade dos produtos às normas e regulamentos, resguardando a preservação do meio ambiente. Comentou que a  utilização de tal  selo agrega valor aos produtos, aumenta seu poder competitivo e garante a  sua  autenticidade, ressaltando que, atualmente, já estão utilizando o “selo de origem” que caracterizam os “produtos do meio do mundo”, isto é,  genuínos do Amapá, tais como:  produtos fitoterápicos e fitocosméticos;  oleiros e cerâmicos;  artefatos de madeiras;  jóias e pedras preciosas e ornamentais; floricultura, pesca e pecuária e  alimentícios.  O Instituto gera conhecimentos para viabilizar o desenvolvimento de novos produtos e transferência de tecnologia para as empresas da região. Os produtos  são desenvolvidos  em  encubadoras  de empresas criadas pelo Instituto e são disponibilizadas para o mercado com a identidade de sua origem, através do selo  “Produto do Meio do Mundo”.   O Sr. Alberto Góis considera  serem grandes as vantagens de se  ter  os  produtos  com  certificação  de origem, pelas seguintes razões:

· os  produtos se tornam mais competitivos e valorizados;

· ampliam os  mercados e divulgam a biodiversidade do Amapá ;

· fortalecem os empreendimentos agroindustriais;


· valorizam os produtos regionais pela população;

· aumentam as divisas  para o estado;

· geram  renda e postos de trabalho;

· sedimentam uma  cultura de exportação dos produtos para o mercado nacional e internacional.

Concluindo, o 
Sr. Alberto Góis  agradeceu a oportunidade de apresentar o trabalho que está sendo desenvolvido nesta área no estado, desejando a todos uma ótima estadia no Amapá.

O Sr. Alfredo Lobo parabenizou o  Sr. Alberto Góis  por  sua apresentação, destacando a clareza demonstrada  com relação aos  conceitos relativos a avaliação da conformidade, e pelo excelente trabalho que vem sendo realizado pelo Instituto,  ligado à Secretaria Especial de Desenvolvimento Econômico. 

9 – ATUAÇÃO DO SEBRAE JUNTO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

 O Sr. Alfredo Lobo passou a palavra ao Sr. Paulo Alvim, que discorreu sobre o trabalho do SEBRAE NACIONAL  junto às micro e pequena empresas.  

Segundo o Sr. Paulo Alvin, às micro e pequenas empresas  se caracterizam por terem algumas características comuns.  De forma gera,l são empresas com alta informalidade,  alta taxa de mortalidade  e baixa competitividade.  Existem hoje  4,9  milhões de micro e pequenas empresas formais no país  e 10,3 milhões de empresas informais que contribuem com apenas 2,4% das exportações  brasileiras. Destas empresas, 49,4%  fecham em um período de 2 anos. Em sua maior parte,  são empresas de sobrevivência ou de necessidade, ou seja , lutam apenas para sobreviver. Uma pequena parte deste universo é de empresas  que são estruturadas para  explorar nichos de oportunidades , encerrando suas atividades quando tais nichos se exaurem.  O Sr. Paulo Alvim discorreu sobre as características das micro e pequenas empresas, quais sejam,  sua  baixa utilização de políticas e ferramentas de gestão, as dificuldades enfrentadas no acesso à informação,  ao conhecimento e a tecnologia, ao mercado e aos serviços financeiros  disponibilizados pela área bancária e instituições financeiras,  enfatizando o trabalho que vem sendo desenvolvido pelo SEBRAE no suporte às micro e pequenas  empresas,  no sentido de apoiá-las na superação das dificuldades que hoje enfrentam.   


10 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO  INMETRO-RBMLQ  -   2005

O Sr.  José Autran, Coordenador da  Audin,  informou  que existem   Órgãos  Delegados que ainda não enviaram  o Inventário Anual  de Bens  ao Inmetro, tendo solicitado  que o façam  o mais rápido possível.  

Alertou, também,   que  dois  Órgãos  Delegados não enviaram à  Auditoria Interna do Inmetro a  Prestação de Contas  referente à  2005.   Lembrou que tal fato configura grave irregularidade perante o Tribunal de Contas da União  -  TCU.  A Prestação de Contas de 2005 do Inmetro – RBMLQ-I  está pronta e já está sendo enviada ao TCU,   já  que o  prazo de entrega expira nos próximos dias.   O Sr. José Autran informou que fará contato ainda hoje com os responsáveis pelos dois Órgãos Delegados que ainda não enviaram  a prestação de contas, visando buscar uma solução para o problema.


O Sr. José Autran aproveitou a oportunidade para informar que em 29/03/2006 foi realizada uma reunião  da Audin , Dimel e Dqual ,  com a  participação de auditores e técnicos destes Órgãos, visando avaliar o Programa de Auditorias Integradas. Comentou que, na visão dos participantes, houve uma evolução muito positiva  na  qualidade das auditorias realizadas desde o início do programa. Foi considerado importante que se estabeleça mecanismos de obtenção de feedback  dos Órgãos Delegados, de forma a  tornar possível um aprimoramento do trabalho  sob a ótica do Órgãos auditados.  Não pretendendo abrir uma discussão sobre o tema,  pela indisponibilidade de tempo,  e por julgar não ser este o momento adequado, o Sr. José Autran solicitou que os Órgãos Delegados encaminhem à Audin, tão logo possível, comentários e/ou sugestões  que objetivem, na visão dos Ipems , o aprimoramento das Auditorias Integradas, bem como um  feedback sobre a eficácia das  Auditorias Integradas realizadas nos Órgãos no último ano. 

A Sr ª  Ana Aleixo, considerando a exposição do Sr. José Autran, informou que, em sua opinião, a Auditoria Integrada trouxe  melhorias incontestes  aos trabalhos de auditoria realizadas pelo Inmetro nos Órgãos Delegados. Julga , no entanto, ainda ser necessário uma melhoria na postura da equipe de auditores,  buscando evitar uma postura “policial”  e  transmitir  uma postura  de “apoio / orientação” à equipe do órgão auditado.  Sugere ainda que a Proge, que hoje não participa das auditorias integradas, passe a participar da equipe. 

O Sr. Marcelo Martins, face à observação da Sr ª  Ana Aleixo, informou  já  haver suspendido as correições que vinham sendo realizadas e, em breve, os profissionais da Proge  passarão a  fazer parte das equipes que realizam as Auditorias Integradas. 

Aproveitando a oportunidade, o Sr. Alfredo Lobo informou que as auditorias relativas á área da Qualidade, com foco não em gestão, mas sim nos aspectos técnicos, estão sendo realizadas com a participação de agentes fiscais dos Órgãos Delegados, tendo solicitado comentários dos Órgãos Delegados quanto a  conveniência dos referidos agentes participarem das referidas auditorias, tendo os dirigentes, por unanimidade, apoiado tal iniciativa.  

11 - REPRESENTANTE  DA  RBMLQ – I  NO  CBM 

A Sr ª Soraya Santos, Presidente do Ipem- RJ, foi escolhida a representante da RBMLQ - I no Comitê  Brasileiro de Metrologia – CBM. 

12 - ASSUNTOS GERAIS

 O Sr. Alfredo Lobo  solicitou aos Órgãos  Delegados atualizarem a relação dos nomes  dos dirigentes e dados dos   Ipems  no Portal de Relacionamento,  na medida que os mesmos  estão desatualizados .

O Sr. Afonso Ribeiro, gerente do Secom, informou  sobre o uso obrigatório de crachás por funcionários e colaboradores  do Inmetro e da RBMLQ - I, apresentando o modelo de crachá em estudo a  ser adotado.  

O Sr. Alfredo Lobo apresentou considerações sobre a atuação dos Ipems como Organismo  Certificador,  ressaltando que, na sua opinião, embora julgue que a mesma não deva ser  incentivada, considera que, em alguns casos, isto deve e pode ocorrer, embora  sempre restrito ao campo voluntário. Citou, como exemplos,  a atuação do IBAMETRO  na área de Materiais de Construção, do Ipem - MG  em apoio aos cafeicultores,  e do Ipem – AP no “Programa de Produtos do  Meio do Mundo”. Enfatizou  que o mercado brasileiro na área de certificação  está entre os três maiores  do mundo e que estimular os Ipems a atuarem neste mercado, dentro de condições específicas e sempre no campo voluntário, não  representa, na sua opinião, nenhum problema, havendo mesmo casos em que devemos estimular esta atuação em prol de benefícios para a população.

Aproveitou a oportunidade e comentou  que o acompanhamento de produtos disponibilizados nos mercados  europeu e  americano está em crise, e que a China está invadindo o mercado europeu de produtos com qualidade duvidosa. Assim sendo, começa a existir uma tendência de acompanhamento do mercado através de órgãos  governamentais. Portanto, julga ser  benéfico para o país , estimular as ações de polícia administrativa no mercado, dento das condições  previstas em Lei, inclusive monitorando a  entrada de produtos pelos portos.

13 - ENCERRAMENTO

O Sr. Alfredo Lobo, em nome do Presidente  João Jornada  e de todo o Inmetro,  agradeceu ao Sr. Alcir Sampaio e à  equipe do  Ipem-AP pela organização do evento e pela hospitalidade e carinho com que foram recebidos os participantes da reunião Plenária. Ressaltou que considerou a reunião muito produtiva, tendo sido discutidos, aprovados e encaminhados para estudos diversos temas de grande importância para a RBMLQ – I.  Agradeceu a  participação  de todos, desejando a cada um  bom retorno a seus estados, esperando reencontrá-los  na  próxima reunião Plenária, a ser realizada nos dias 07 e 08/08/2006.  

O Sr. Alcir Sampaio, Diretor Geral do Ipem - AP,  agradeceu a oportunidade de realizar este evento no Amapá e o privilégio  de ter  recebido a RBMLQ-I em Macapá.  Agradeceu ao SEBRAE pelo apoio recebido e a  todos os participantes que contribuíram para o sucesso do evento.    
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